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cos que não dispõem de título regularizarem a sua situa-
ção, podendo beneficiar de isenção de coimas;

o) A definição de um regime especial de regularização
de atribuição de títulos de utilização dos recursos hídri-
cos às empresas titulares de centros electroprodutores,
prevendo a possibilidade de continuação de utilização
dos recursos hídricos mediante a celebração de um con-
trato de concessão no prazo de dois anos;

p) A definição das contra-ordenações pela violação
das normas sobre utilização dos recursos hídricos por
referência à nomenclatura fixada pela Lei n.o 50/2006,
de 29 de Agosto, e o estabelecimento de sanções com-
pulsórias no caso de atraso de pagamento de coimas
devidas.

Artigo 3.o

Duração

A autorização legislativa concedida pela presente lei
tem a duração de 180 dias.

Aprovada em 8 de Fevereiro de 2007.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

Promulgada em 28 de Fevereiro de 2007.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 1 de Março de 2007.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Lei n.o 14/2007

de 9 de Março

Transmissão dos direitos de antena no serviço público de televisão

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração à Lei n.o 32/2003, de 22 de Agosto

O artigo 55.o da Lei n.o 32/2003, de 22 de Agosto,
passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 55.o

[. . .]

1 — Os tempos de antena são emitidos no serviço
de programas televisivos de cobertura nacional de
maior audiência, imediatamente antes ou após o prin-
cipal jornal nacional difundido entre as 19 e as
22 horas.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 2.o

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação.

Aprovada em 8 de Fevereiro de 2007.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

Promulgada em 28 de Fevereiro de 2007.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 1 de Março de 2007.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Portaria n.o 239/2007
de 9 de Março

A Portaria n.o 1230/2006, de 15 de Novembro, veio
criar e regulamentar os programas de apoio ao asso-
ciativismo jovem, fixando os respectivos prazos de apre-
sentação de candidaturas e estabelecendo uma norma
transitória quanto ao prazo de entrega de candidaturas
e transferência de apoios para o ano de 2007.

Para efeito da implementação deste novo regime, foi
desenvolvida uma plataforma informática, igualmente
adaptada às novas regras de simplificação da Adminis-
tração Pública.

Esta é necessária para os procedimentos administra-
tivos que envolvem as candidaturas apresentadas ao
abrigo deste novo regime jurídico.

Verificado, contudo, um desajuste temporal face ao
desenvolvimento dessa plataforma, torna-se, pois, neces-
sário readaptar os prazos previstos na Portaria
n.o 1230/2006, de 15 de Novembro, por forma a acautelar
todos os procedimentos, quer para a Administração quer
para os administrados.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da

Juventude e do Desporto, em cumprimento do disposto
no n.o 1 do artigo 40.o da Lei n.o 23/2006, de 23 de
Junho, e ao abrigo do n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 70/96, de 4 de Janeiro, o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração à Portaria n.o 1230/2006, de 15 de Novembro

Com a presente portaria é alterado o artigo 52.o da
Portaria n.o 1230/2006, de 15 de Novembro, o qual passa
a ter a seguinte redacção:

«Artigo 52.o

Norma transitória

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Excepcionalmente, para o ano de 2007, as can-

didaturas aos programas de apoio financeiro previstos
na presente portaria podem ser apresentadas até 6 de
Maio, sendo as transferências referentes às primeiras




